
Plano Nacional do Desporto



HISTÓRICO

B R E V E  

24 de março de 1998 - Promulgada a Lei Pelé que informa ser dever do 

Executivo propor o Plano Nacional do Desporto;

22 de julho de 2015 - O TCU emite o Acórdão 1785 e cobra o então 

Ministério do Esporte à propor o Plano Nacional do Desporto;

31 de agosto de 2016 – Criação de Grupo de Trabalho no âmbito do 

Ministério do Esporte, debates internos e com a Subcomissão de Esporte 

da Câmara dos Deputados;

2017/2018 – Tramitação e adequação da proposta do Plano Nacional do 

Desporto. Texto final contou com sugestões da Subcomissão de Esporte 

da Câmara dos Deputados, Conferências Nacionais do Esporte, Ministério 

da Defesa, Conselho Federal de Educação Física e dados do Diagnóstico 

do Esporte, além de acatar as recomendações do Tribunal de Contas da 

União-TCU. Essa proposta foi enviada ao Conselho Nacional do Esporte, 

que manifestou sua anuência;

Fonte: Prefeitura Municipal de Maracaju/MS – Brincando com Esporte



HISTÓRICO

B R E V E  

1º de novembro de 2018 – Proposta de Projeto de Lei para criação do 

Plano Nacional do Desporto enviada para a Casa Civil da Presidência da 

República. A proposta foi assinada pelos Ministros do Esporte, da Defesa e 

da Educação;

fevereiro de 2019 – Casa Civil da Presidência da República retornou a

proposta para análise do Ministério da Cidadania;

junho de 2019 – retomadas as tratativas do Plano Nacional do Desporto, 

foi verificada a necessidade de adequar o Planejamento Estratégico 

2019/2022 ao Plano;

julho de 2019 – realizada reunião interna para avaliação da atual proposta, 

quando foi observada a ausência de sistema de monitoramento das metas, 

de plano de execução e de planejamento orçamentário.

Fonte: FAB - Programa Forças no Esporte 



PASSOS
P R Ó X I M O S

Service One
Sed ut perspiciatis unde 

omnis iste natus error 

unde omnis iste natus 

error

Levantamento de 

custos e prazos de 

pesquisas. 

Submissão ao plenário 

do Conselho Nacional 

do Esporte – previsto 

para Outubro de 2019.

Definição da 

metodologia de 

monitoramento.

1º 2º 3º 4º

Consolidação da 

proposta.



PASSOS
P R Ó X I M O S

Service One
Sed ut perspiciatis unde 

omnis iste natus error 

unde omnis iste natus 

error

Inclusão da proposta 

no Sistema de Geração 

e Tramitação de 

Documentos Oficiais 

do Governo Federal -

SIDOF.

Parecer Jurídico do 

Ministério da 

Cidadania.

Assinatura do Ministro 

da Cidadania e 

tramitação para os 

Ministérios da Defesa e 

da Educação.

Assinatura do 

Secretário Especial do 

Esporte e envio ao 

Gabinete do Ministro 

da Cidadania.

5º 6º 7º 8º

Os prazos a partir deste passo dependerão do tempo de tramitação nos 

diferentes órgãos.



PASSOS
P R Ó X I M O S

Service One
Sed ut perspiciatis unde 

omnis iste natus error 

unde omnis iste natus 

error

Assinatura dos 

Ministros da Defesa e 

da Educação.

Disponibilizar o 

documento para 

avaliação da Subchefia 

de Assuntos Jurídicos 

da Casa Civil da 

Presidência da 

República.

Assinatura do Sr. 

Presidente e 

disponibilização para o 

Congresso Nacional.

Parecer Jurídico dos 

Ministérios da Defesa e 

da Educação.

9º 10º 11º 12º



Obrigado


